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14. PROCESSO N°. 1174/2018-REQUERENTE MARQUES4LAND,

INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, UNIPESSOAL, LDA

TRAVESSA DA SEARA - TEBOSA:

Da DMUOP, submetendo à consideração do Executivo o processo

mencionado em epígrafe, com informação circunstanciada que se

anexa.

Gabinete de Apoio aos Órgàos Autárquicos
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE URBANISMO, ORDENAMENTO E PLANEAMENTO

Processo n° 1174/2018 — Pedido MGD n°22797 1/ (C
Requerente: MARQUES4LAND, Investimentos Imobiliários, Unipessoal, Ld.
Local da obra: Travessa da Seara, Tebosa
2019.05.14

INFORMAÇÃO

No caso sub judice e face ao que x-ern explicitado na informação técnica
258tDGUFP2019 e no parecer da chefe de divisão que sobre a mesma recaiu.

importa sublinhar, antes de mais. que não estamos perante a edificação de nenhum

equipamento com as características emergentes da ficha n° 25 do Decreto

Regulamentar n° 92009. de 29 de Maio. subsumívcl. portanto. ao regime previsto

nos artigos 74° e 750 do Regulamento do PDM de Braga.

Trata-se. isso sim. de mero reconhecimento por parte do Executivo Municipal de

que a operação urbanística proposta pela entidade requerente. que envolve a

construção de quatro vivendas individuais devidamente implantadas em área

classificada como BDI — cumprindo, portanto. as prescrições do PDM relativas a

essa categoria de solo - implica a utilização de uma área interiorizada e pertencente

à mesma parcela classificada como Uli da qual a Junta de Freguesia dc Tebosa

expressamcnte prescindiu através de declaração que consta do processo.

Dc resto. esta classificaçào apenas se compreende se atendermos à circunstância

de ser contígua ao Pavilhão Gimnodesportivo recentemente construído. cuja

presença ditou aquela classificação apenas ao interior da parcela confrontante com

a Travessa da Seara onde se pretende edificar as quatro habitações.

Jorna-se evidente que no âmbito da última revisão do PDM se deveria ter

respeitado os limites do cadastro. pois nào faz qualquer sentido na óptica dos

superiores interesses do ordenamento do território incidir duas classificações tão

díspares — BD1 e UIl — sobre uma mesma parcela dc tão reduzidas dimensões.

Conforme resulta da declaração da Junta de Freguesia dc Tebosa. esta autarquia

•‘não tem interesse na expansão do equipamento — Pavilhão Gim nodesportivo”.
tendo optado pelo alargamento do espaço público fronteiro destinado a

estacionamento. conforme evidenciado na última planta de arquitectura
apresentada.

Preconizamos, assim, uma visão actualística do território em nome do interesse

público numa ocupação coerente e harmoniosa do solo, sob pena de ficarmos
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reféns da disciplina rígida e estática dos planos. que neste caso contraria até o
próprio interesse da comunidade aqui legitimamente representada pela Junta de
Freguesia de Tebosa.

Acresce que. é consabida a distinção entre Planeamento e Gestão Urbanística,
entre direito do ordenamento do território e direito do urbanismo tout court ‘‘. à
qual a doutrina vem consagrando especial atenção (cfr. Fernando Alves Correia.
Manual de Direito do Urbanismo. vol. 1. 4 cd. Almedina. Julho 2008. págs. 72
a 100 e Fernanda Paula Oliveira. Novas Tendências do Direito do Urbanismo.
2’ cd. Almedina. 2012. pág. 57).

Conforme a douta asserção desta última autora na obra citada. existe uma estrita
relação entre a elaboração e a execução dos planos municipais, entre
planeamento e gestào urbanística, fazendo ambos parte de uma mesma realidade
ireral iva. Tal não significa que planear e executar sejam atividades equivalentes,
já que não há como negar que se trata de duas realidades que, pelo menos do

ponto de vista lógico e cronológico. se apresentam como distintas e sucessivas.

No entanto, tal não poderá significar que no planear está a inovação e no

executar, a mera aplicação subsuntiva de normas pré—determinadas. E que à

execução do plano deve ser reconhecido também, em doses adequadas, espaços
de conformação e de decisão por parte das entidades públicas envolvidas. Por
isso, o projeto. que está na base da gestão urbanística, não deve ser visto como
uma mera reprodução das opções constantes do plano. devendo antes ser—lhe
reconhecido mim papel + ‘criador” e ‘integrador” das previsões deste. O que
significa também um diferente entendimento das funções que devem ser
reservadas aos planos, os quais não se têm de apresentar como instrumentos que
tudo preveem e disciplinam. Pelo contrário, a suafunção reguladora não éposta
em causa se a gestão urbanística for chamada a concretizar ou adaptar as suas
normas à realidade através de juízos próprios de oportunidade e de mérito.”

Nestes termos. propõe-se que o Executivo Municipal aceite a utilização de urna
área interiorizada e pertencente à mesma parcela classificada como Uli da qual a
Junta de Freguesia de Tebosa expressamente prescindiu através de declaração
anexa ao processo. assim se viabilizando a operação urbanística de edificação de
quatro habitações unifamiliares que observa eserupulosamente os parâmetros
urbanísticos inerentes à classificação RD1 correspondente à sua implantação no
solo.

O Diretor Munic ai da DV QP,

‘ru.9 () C.’- ‘: t (António Zanuth Rosé

c. tetaçq. / -
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Despacho

O Vereacor
(Por subdeleqação de competências do 5’. Presidente da Câmara)

(Miguel Bandeira, ProL) Data: / /201

Proposta de Despacho

O Diretor Municipal de Urbanismo, Ordenamento e Planeamento.
(Por subdeteqação de competências do Sr. Presidente da Câmara)

(Antônio Zamith. Dr.) Data: 1 /201

A Cb&e de Divisão de Oes:ão Lrbanistioa e Espaço Público,
(Por subdeleqação de competências do Sr. Diretor Municipal de Urbanismo. Ordenamento e Ptaneamento)

(Adesinda Pereira. Eng. (}Q3 4 Data !2C

PROCESSO NY 1174/2018

_______ _______________________________________-

Relacionado Com o requerimento n.° 22797/2019, de 17104/2019

Requerente: MARQUES4LAND, INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS. UNtPESSOAL LDA

Local da Obra: TRAVESSA DA SEARA, TEBOSA

Assunto: APRESENTAÇÃO DE ELEMENTOS

Técnico Responsávet: Filomena Ferreira, ArqL2 --

______________________________

Informação: l/12584/DGUEPI2O19 - tNF. N.° 1389/DGUEP/2019 47 24-04-2019

Praça Conde de Agrolongo 4704 -514 Braqa Tel. 253 203 150 - Fan 253 613 387 w.Ntcm-braga.pt- e-mau : municipecm-braqa.pt
Balcão unico Municipat Horáho continuo de V a 6.’ feira das 9500 ãs 17530
VOD-URB.I 0.01 _OD Página 1 de 3
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APRECIAÇÃO

CARACTERIZAÇÃO DA PRETENSÃO

Os elementos apresentados sob o registo de entrada E/22797/2019 de 17042019 vêm dar resposta à anterior informação n.

1268/DGUEP/2O19 de 1104.2019 transmitida ao requerente através de Ofício.

Refere-se o presente processo ao pedido de licenciamento de operação urbanística com vista à edificação de 4 moradias

unifamiliares, muros de vedação e piscina, que incide sobre os prédios descritos na 2 Conservatória do Registo Predial de

Braga sob os —.s 299/20320924, 913120:8C309 e 74720100802, e insc-ito nas matrizes n.2 332, S2 e 334.

INSTRUÇÃO DO PEDIDO

Araisados os elementos cors:artes do presente processo, veriCca-se qje o ped co de hcenciamerto se ercon:ra :rstruído se

acorco com o n.5 do Cap’tulo III do Anexo 1 ca Por.a-ia n.9 1:3/2015 de 22 de Abril.

PARECERES INTERNOS

No ámbito do requerimento n.2 55559/2018, submetido a 11/10/2018, foi solicitado parecer à DPRRU sobre a viabilidade da

pretensão em resultado da sua localização em solo urbanizável e espaços de uso especial — equipamentos. Da informação

prestada, mediante as alterações agora apresentadas ao projeto de arquitetura, importa reter o seguinte:

Identificação da Pretensao e ãmbito do pedido de parecer técnico

1 Scliota-ncs a DGUEP que nos pronunciemos sobre a viabilidade da pretensão face nserçào em sco urbanizável e escaços de

uso especIal — equ:pamentos

Anâlise técnica

2 Da análise do oedido pretende-se a edificação de 4 moradias com equinementc de ulilizanão colettva no mer:or da propriedada

ruma hura cor.dominiat

& O espa de utilização coletiva foi demarcado para previsão da e’JentLal expansão do pavilhão Contudo, se nao houver interesse

público porparte de autarquia local nessa ampliação, o disposto nos arr:gos 74° e 75° do regulamento do PDM não impede a edificação

de equipamentos de nalureza prIvada destinados a lazer O artigo 74° refere que tais equipamentos vsam “piestar um serviço

exfensivo à população interessada ria sua área de influência’ no pressuposto que essas áreas continuem a ser de interesse para as

autarquias locais,

4 Pese embora o solo esteja classificado como urbanizável. a operação urbanística incide sobre toda a mancha dando resposta aos

nequisitos do artigo 99° do regulamento do PDM.

PARECER DE ENTIDADES EXTERNAS

A oresente operação .,roarístca não está sujeta a parece-es de enicades exte’nas.

ANÁLISE URBANÍSTICA

1- A operação Lroan[stica prooõe ob’as de edificação maiori:ar’amen:e em So o Urbano - Uroanizável, em área

classificada de “Espaços Urbanos de Baixa Densidade —601”, em espaço “011— Equipamentos”, e em Solo Rural em

“Espaços Agrícolas” condicionados pela sua localização em REN, segundo o PDM em vigor, cujo procedimento está

sujeito a um pedido de licenciamento.

Praça conde de Agrotego 4704-514 Braga lei. 253 203 150 - Fan 253 613 387 mw.cm’braga.pt . &niail municipe@cnl.braga.pt

Balcão Unto Municipal Horano continuo de 2.’ a 6.’ teiia das 9h00 ás 17h30
MOD.URB,1O.01,,, Página 2 de 3
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2- Nos termos da informação proferida pela DPRRU, a pretensão diz respeito à “edificação de 4 moradias com

equipamento de utilização coletiva no interior da propriedade, numa figura condominial”, sendo que as 4 habitações

se localizam exclusivamente na subcategoria de espaços “BDl” e a piscina e edifício de garagem e apoio ao

equipamento na subcategoria de Espaços “011— Equipamentos”.

3- A DPRRU informa ainda que a localização da pretensão em Solo Urbanizável dá resposta aos requisitos do artigo 99.2,

do ‘OM em vigor, e que a edificação or000sta em “Espaço Ul 1 - Euipamentos’ podeá se’ viável, caso não haia

irte’esse público Dor parte da autaro.,ia local, na ampi’ação oas nstalações des,o’t’vas ocalzadas a Note

Soore o cumprimento do artigo 74,2 reflete-se a cosceacão supe-ia’ a va ida;ão do mesmo, consiceranco que a

utlizacão é restrita apenas aos condóminos da operação uroaristica;

4- cumpre o índice de utilização máximo admitido para a subcategoria de espaços “BDl” no artigo 78.2 do PDM em

vgor;

5- cu-pre i”tegramente o artgc C5.0 no RegJameto co ‘DM em viga’.

Nota: ‘aos te’mos do n.93 do artgo 7S. do POM em vigo’, as nteR’eções nos espaços se ecunamentos estãc su eitas a

aprovação em reunião de câmara.

ANÁLISE REGULAMENTAR

A declaração de responsabilidade do autor dos proietos, nos termos do n.9 8 do art.9 2O. do RJUE, no que diz respeito aos

aspetos interiores, constitui garantia bastante do cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, excluindo a sua

apreciação prévia.

O Plano de Acessibilidades, conforme previsto no Decreto-Lei nQ.163/2006 de 8 de agosto, está acompanhado de termo de

responsabilidade do seu autor em como atesta que a execução da operação urbanística se conforma com a referida Lei, e

demais normas legais e regulamentares aplicáveis, pelo que a câmara fica dispensada da sua Apreciação prévia, conforme

artigo 3Q, n9. 2, desse diploma, com a redação conferida pelo Decreto-Lei n9. 136/2014, de 9 de setembro.

Deverá ser respeitado o previsto no D.R. N 8/90, de 6 de abril e D.R. 21/98, de 4 de setembro com Declaração de Retificação

N 22-E/98, de 30/11 (área destinada à instalação do(s) recetáculo(s) postal domiciliário(s)).

PROPOSTA

Face ao at’ás exposto p’oo-õe-se:

- Que o deferimento do p’oeto se a’qitetu’a, ros termos do ponto 3 da anáise wban:s:ica, fque cordicionado à valdaçãs

superior do cump’ime-to das ccncções ao amigo 74.2, cc PDM em vigor, e poste’io’mente sj eto à aprovação em reunão

ce câma-a, nos termos da alínea d), dc .Q 3, do seu amigo 759;

- caso o Executivo não veja inconveniente no deferimento do proleto de arquitetura, propõe-se que o requerente seja

notificado para apresenta os oroetos se esoecialidades de acordo com o ‘-.15 do capítulo III do Anexo de Portara n.2

:13/2015 de 22 de A,il, no orazo se ses 5) meses a co:ar da cata da presente notVicaçào, sob pera de susoersão do

orocesso de licencamento e posterior declaraçãode caducidade, corforre odisposto no n94e n.9 6do at.9 209do Decreto-

Lei n.2 555/99, o 16 de dezembm, sua atual ‘edação.

ATecnica, —

Filomena Ferreira, Arqt9)

lvi AR I,4 F 1 LC)fA A lei 251 203 150 - Faz 253 613 387 WMVce-bragapt - emai mueicipecm-traga.pt
Oaicão Unico MunicipL Horárto conlinuo de 2.’ a 6.’ leira das 9h00 as t7h30
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k1 BRAGA Registo e.°

Data do registo

Pagopelaguian.°

Ex.Mo SENHOR PRESIDENTE ))
DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

APRESENTAÇAO DE ELEMENTOS

___ ___

-zLzzz_zz -

Ei. REQUERENTES’ lpreenchimento obrigatário) —

__________

—

________________________

— -

Nome
MARQUES4LAND-1NVESTIMENTOS1MOBWIÁRIOS. U[’HPESSDAL LDA

Domicilio/Morada EDIF. BALANÇAS MARQUES, PARQUE IND. DECELEIRÓS2 FASE.4705-471 CELEIRÓS. BRAGA

Caso pretenda que (uturas notificações sejam enviadas para um domicilio diferente do indicado, indique a morada pretendida:

Domicilio/Morada
(notificação) -

—
-- -

NY de identificação civil N.° de identificação fiscal 514960329

Telefax

-

Telefone

Endereço Eletrônico franciscomgruoojmpt
-

Na qualidade de Proprietário Usufrutuário Locatário E Supeciário E Qutro

Código da Certidão Comercial Permanente 4865-5174-6333

1.1.REPRESENTANTE* (preenchimento obrigatório, se aplicável)

_________________________________
— ________________________

Nome -- - - —

-

- 1
N.° de identificação civil - - N.° de identificação fiscal

Na qualidade de E Mandatário E Sócio-gerente J Aoministrador E Outro

Código para consulta da Procuração Online

•
[2 EXPOSIÇÃO DO PEDIDO* (Assinale com umXo quodricularespenvoepreencho o que lhe interesso) — —— —

—
-

Em conformidade como preceituado no artigo 9.° do Decreto-Lei n.° 555/99. de 16 de dezembro, na sua atual redação:

No âmbito do processo n 74/2018 - - ..

______

vem apresentar

E Documentos (cópias. telas finais

Reformulação do projeto:

LAperteiçoamento do pedido, nos termos do n.° 3 do artigo 1.° do Decreta-Lei n.° 555/99. de 16 de dezembro. na sua atual

redação,

Em resposta ao oficio n.° : entrega voluntária de ernentos

Indicação do local JAYSSA DE SEAR& LUGAR DE ESTIVADA

freguesia de TEBOSA - . .. .

-. do conlho de Braga.

MOD-URB.09.07o3 1 de 2
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Praça do Municíoio 470D-435 BRAGA — lei. 253 203 150— Fox 253 613387— e-mafl: rnriçe crn-broQa.pt
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PROJECTO DIGITAL

3. ANEXOS

CD COM

Pede deferimento.

O(s) requerente(s)

-

Data 16-042019

Data

____________

Es:e -..:e. é me’o rodeio de eC,.e’’,e’c o reoe’e’ue’escc- ear :e--e pela ‘CraÇaC 0ea:aoa C,.aO a ‘erdOecorr.ezoo

• A PREENCHER PELOS SERVIÇOS

E A assinatura do(s) requeente(s) foi confirmada pela exibição do documento ce identificação civI

N.° aacumento Data de validade q --

N.° documento Datadevalidade

E O pedida está instruído com os elementos supra indicadas pela requerente. - -

E Existem deficiências ou omissões na Lnstrução do pedido. tendo sido informado o requerente do provável pedido de

aperfeiçoamento. Contudo, por sua insistência, foi aceite.

OBSERVAÇÕES

- 9

1 ,.Lt

O técnico de atendimento

____-li- __

Data

--


